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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ________________________________.
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua ________________________, portador do CPF nº _____________, RG nº ___________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, _______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecido na _________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, adiante denominada CONTRATADA e aqui representada por _________________, portador do CPF nº ______________, RG ______________, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000 e alterações posteriores, Decreto 5.450 de 31/05/05 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº _____, e no que consta do processo administrativo nº 10.924/2012, mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto da presente avença consiste na contratação de serviços de agenciamento de viagens, envolvendo reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, de acordo com o Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO CONTRATO

2.1 São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) edital do Pregão Eletrônico nº ____ e anexos;

b) proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 O presente contrato vigerá da data de sua assinatura até ___/____/____.
CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. Reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas, com explicitação da tarifa mais barata disponível no momento, que atendam aos trechos, horários, datas, períodos e classes de serviços solicitados pelos usuários.

4.2. Disponibilização de sistema “on line” automatizado, via WEB, que atenda aos serviços especificados neste Termo, com as seguintes funcionalidades mínimas:

4.2.1. Informar horários, escalas e conexões de vôos para o trecho e o dia pesquisados, destacando a opção mais barata. No caso da reserva efetuada pelo usuário não for a tarifa mais barata, o sistema deverá possuir campo específico para que o usuário justifique a opção.

4.2.2. Reservar (“self booking”) e emitir (“self ticket”) ”on line” bilhetes aéreos pelo usuário (passageiro), inclusive, com utilização do “e-Ticket”.

4.2.3. Permitir a criação de perfis ou grupo de usuários com níveis de acesso definidos, com no mínimo dois grupos:

a) Grupo de Usuários Solicitantes – formado por servidores designados pelo Contratante, com atribuição exclusiva de solicitar a reserva e, após autorização da Diretoria Geral do TRT, a emissão de bilhetes.

b) Grupo de Usuários Autorizadores – formado por servidores designados pela Diretoria Geral do TRT, com atribuição de autorizar ou não a emissão dos bilhetes solicitados.

4.2.4. Funcionar por meio de um aplicativo que utilize a internet como canal de acesso, sendo exigida a utilização de senhas de acesso com armazenamento criptografado em 128 bits por parte dos usuários dos setores do TRT, que serão credenciados pela Diretoria Geral.

4.2.5. Possuir um módulo gestor – parte do sistema que gerencia, administra e acompanha todos os processos relacionados à gestão de passagens aéreas, bem como, credencia os demais setores do TRT como usuários solicitantes dos serviços, na medida de suas necessidades. Este módulo deverá ter como principais funcionalidades:

I. Disponibilizar consulta dos serviços por um determinado usuário, parametrizado por nível hierárquico e característica do serviço.

II. Permitir limitação no valor das compras mensais para um determinado setor.

III. Manutenção dos dados dos setores.

IV.Manutenção dos usuários e gestores do sistema.

V. Consulta do histórico (log`s) das transações efetuadas no sistema.

VI.Consulta/relatório por setor, totalizando quantidades e valores das transações (bilhetes emitidos);

VII. Consulta da tarifação praticada em qualquer serviço adquirido.

VIII. Relatórios analíticos das transações por setor.

4.2.6. Disponibilizar no mínimo os seguintes itens a serem informados na resposta ao serviço de reserva de passagem aérea: nome do passageiro, motivo da viagem, horário do vôo, número do pedido, da poltrona e do código de reserva e escalas e conexões dos vôos.

4.2.7. Disponibilizar ao Fiscal do contrato, a ser designado pela Diretoria-Geral, um Gerador de Relatórios, em planilha tela ou impresso e em planilha eletrônica, permitindo formatar o relatório de sua opção, pelo período e usuário, autorizador, centro de custo ou contratante que assim desejar, bem como gerador de relatório com as principais informações e filtros desejados pelo usuário para visualização, impressão ou arquivo magnético, escolhendo a opção de texto, planilha ou pdf.

4.2.8. Manter em banco de dados as informações dos passageiros para que estas não necessitem ser repassadas a cada novo acesso. O banco de dados a ser disponibilizado deverá ser na plataforma livre, prioritariamente PostGre ou MySQL, outra opção de consulta de acesso pode ser através de webservices.

4.2.9. Dispor de mecanismos de segurança que permitam garantir o correto acesso, a autenticidade, inviolabilidade e integridade das informações, mantendo sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos serviços a serem prestados a este Tribunal.

4.2.10. Funcionar em ambiente computacional disponível 24 horas x 7 dias por semana.

4.3. Em caso de indisponibilidade temporária do sistema, as reservas em vôos comerciais poderão ser requisitadas por telefone, fax ou qualquer outro meio de comunicação e as requisições de passagens serão efetivadas por meio de formulário próprio instituído pela CONTRATANTE, por meio físico ou eletrônico, as quais deverão, todavia, ser alimentadas no sistema de gestão de passagens num prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da solicitação de emissão do bilhete.

4.4. Os serviços solicitados e não utilizados pelos setores poderão ser cancelados pela agência contratada, desde que solicitados em tempo hábil, de acordo com normas específicas da ANAC e das fornecedoras específicas.

4.5. Os serviços solicitados, pagos e não utilizados terão os seus valores ressarcidos pela CONTRATADA, deduzidos os valores referentes a descontos legais e multas cobradas pelas companhias aéreas.

4.6. O sistema deverá disponibilizar aos usuários autorizados por senha controlada pela Diretoria Geral a emissão dos seguintes relatórios, com “layout” aprovado previamente por esta Diretoria:

I. Relatório de Acompanhamento Financeiro, por Setor, contendo o número da fatura,  data da emissão dos bilhetes, nome dos passageiros e companhia aérea.

II. Relatório por companhia aérea individual e geral, com apresentações gráficas.

III. Relatório analítico contendo: data da emissão da passagem, nome da companhia aérea, trecho, melhor tarifa, tarifa escolhida, taxa de embarque, valor líquido e o percentual de economia entre a melhor tarifa e a tarifa escolhida.

IV. Planilha de acompanhamento total das compras mensais por setor, acumulando valores até a data do relatório.

V. Planilha de acompanhamento mensal, informando o quanto o TRT comprou, pagou e o débito do mês, se houver.

4.7. A CONTRATADA deverá garantir a manutenção de cópias de segurança dos dados referentes ao serviço prestado ao TRT.

4.8. A CONTRATADA deve construir um web service, primeiramente com autenticação de comunicação disponibilizando o WSDL do serviço.

4.9. Na assinatura WSDL deve constar como retorno:

A. Nome do solicitante;

B. Cargo/Função;

C. Número do pedido;

D. Data (saída/ retorno) da passagem aprovada;

E. Hora (saída/retorno) da passagem aprovada;

F. Valor de embarque;

G. Nome do setor do solicitante;

H. Status de aprovação;

I. Número do bilhete;

J. Trecho da passagem;

K. Código de Reserva;

L. Nome da Companhia;

M. Número do vôo;

N. Número do CPF.

4.10. O sistema deverá permitir que o sistema de gestão de viagens corporativas faça a identificação, on line, pelo solicitante, no ato da emissão, da existência de crédito de bilhete não utilizado.
4.11. Os serviços serão realizados por execução indireta em regime de empreitada por preço global.
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA E DO VALOR TOTAL DA FATURA 
5.1. O valor da remuneração a ser paga à CONTRATADA pela prestação do serviço de agenciamento de viagens, será a Taxa por Transação (Transaction Fee), conforme proposta da contratada.

5.2. Conforme Instrução Normativa nº 7 da SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o valor da remuneração a ser paga à agência CONTRATADA (Taxa de Transação), substituirá as comissões eventualmente pagas pelas companhias aéreas, razão pela qual estas serão deduzidas do valor total da fatura a ser pago pela CONTRATANTE, em relação à cada bilhete ou vaucher emitido. 

5.3. O valor total da fatura a ser pago pela CONTRATANTE, por cada bilhete ou vaucher emitido, será o valor da passagem, deduzidas as eventuais comissões pagas por companhias aéreas, acrescido do valor da taxa de embarque, do valor da Taxa por Transação (remuneração pela prestação do serviço) e do valor do seguro saúde e bagagem (se houver), que pode ser calculado utilizando-se da seguinte fórmula: 

VF = VP – VC + TE + TT + S(quando for o caso), onde:

VF = Valor total da Fatura (valor a ser pago);

VP = Valor da Passagem;

VC = Valor de eventual Comissão paga pela Companhia aérea à agência contratada;

TE = Valor da Taxa de Embarque;

TT = Valor da Taxa por Transação. 

S = Seguro saúde e bagagem (ser for o caso).

5.4 O valor da passagem será aquele ofertado pela companhia aérea (inclusive com os descontos promocionais) para o trecho, dia e horários escolhidos.

5.5. A CONTRATADA se obriga a repassar ao CONTRATANTE o valor de eventuais comissões que forem pagas pelas companhias aéreas, relativas ao fornecimento das passagens, devendo comprovar documentalmente o montante dessas comissões. (Por exemplo: supondo-se que a contratada receba comissão de 5% da companhia aérea e emita para o contratante um bilhete no valor de R$ 500,00, a contratada fica obrigada a repassar ao contratante o valor da comissão, no caso R$ 25,00. Neste caso o valor a ser cobrado pela passagem será de R$ 475,00, o qual será acrescido do valor da taxa por transação, taxa de embarque e seguro saúde e bagagem (se houver).

5.6. Considera-se uma transação:
5.6.1 A emissão de bilhetes de passagens de ida e volta, por passageiro, quando por uma mesma companhia (Em se tratando de companhias diferentes serão consideradas duas transações).

5.6.2 A emissão de qualquer bilhete de passagem somente ida ou somente volta;

5.6.3. A reemissão de qualquer bilhete decorrente de remarcação de sua não utilização.

5.6.4. Os demais serviços prestados pela contratada não são consideradas transações, portanto, não serão remunerados.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1 A fiscalização deste contrato caberá à servidora Regina Valéria Mota Câmara e, nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pela servidora Creuza Rescem Ellery Nogueira.

6.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

6.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

6.4 O fiscal do contrato deverá enviar ao Setor de Contratos o recebimento definitivo final do objeto contratado, por meio do envio de cópia do respectivo termo.

6.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

6.6 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

6.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através telefones (0xx85) 3388.9441/ 3388.9443.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1 O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente no ato da entrega dos bilhetes de passagens.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento do objeto.

8.2 Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a responsabilidade pela execução dos serviços.

8.3 Operar com as companhias aéreas/rodoviárias que atuam regularmente no mercado.

8.4 Repassar para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (na sua totalidade) o valor das comissões recebidas das companhias aéreas/rodoviárias, relativas aos bilhetes emitidos. Do valor de cada bilhete deverá ser subtraído o correspondente valor da comissão, devendo a CONTRATADA comprovar documentalmente o valor das comissões.

8.5 Cancelar os bilhetes emitidos, desde que solicitados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região em tempo hábil.

8.6 Reembolsar, por solicitação Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, encaminhada a CONTRATADA por meio de oficio, o valor das passagens aéreas/rodoviárias emitidas, pagas e não utilizadas, deduzidos os valores referente às multas cobradas pelas companhias.

8.7 Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, inclusive, em finais de semana, feriados, possibilitando a efetiva solução para eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados, através de telefone fixo, celular ou outro meio de comunicação.

8.8 Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis.

8.9 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo TRT e atender prontamente às reclamações que lhe forem dirigidas.

8.10 A CONTRATADA deverá nomear preposto para acompanhar a fiel execução do contrato, até o final do mesmo.

8.11 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

8.12 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
8.13 Disponibilizar, sem ônus, para Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, acesso aos seus sistemas informatizados, via Web.
8.14 Capacitar os usuários do sistema, por meio de treinamentos, visando alcançar a operacionalização do mesmo sem ônus para o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, sempre que necessário.
8.15 Apoiar o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região na negociação e assinatura de acordos corporativos (“Corporate Agreement”) específicos com cada provedor de serviços que seja de interesse do Contratante, assinando o mesmo também como Parte Interveniente.
8.16 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Emitir a Nota de Empenho.

9.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

9.3. Atestar as Notas fiscais/Faturas para efeito de pagamento.

9.4. Efetuar os pagamentos na forma e no prazo estabelecido neste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO E SEU REAJUSTE

10.1 O presente contrato tem o valor anual estimado de R$ _____________, resultante da Taxa por Transação (Transaction FEE) no valor de R$ ____ multiplicada pela quantidade estimada de passagens (900).

10.2 No valor a ser pago para a execução do objeto deste contrato estão inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços, encargos sociais, seguros, custos de mão de obra, benefícios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre os aludidos serviços, constituindo assim a única remuneração pelos serviços contratados.

10.3 Não caberá qualquer tipo de reajuste à taxa por transação supra mencionada. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 Os pagamentos serão efetuados, quinzenalmente, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação da Nota fiscal/Fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
11.2 A agência contratada emitirá uma única fatura quinzenal, discriminando todos os usuários, os trechos e os respectivos valores. Cada fatura corresponderá ao total dos bilhetes e serviços fornecidos em cada quinzena.

11.3 Serão descontados da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

11.4 Os valores das passagens aéreas emitidas, pagas e não utilizadas, serão descontados, por ocasião da emissão da Nota Fiscal/Fatura, com os descontos legais pertinentes e multas cobradas pelas companhias, sendo devidamente esclarecido no corpo da Nota Fiscal/Fatura.

11.5 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da contratada onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.
11.6 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
11.7 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 
11.8 Nos casos de atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os encargos moratórios devidos pela Contratante, entre a data limite para pagamento e à correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal, a serem incluídos na fatura do mês seguinte ao da ocorrência, são calculados, na forma do art. 36, §4º da Instrução Normativa n° 02/08 do MPOG, por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i/365
I = 6/100
I = 0,00016438



         365

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da rubrica ____________________________, constante da Atividade ______________________. Nota de Empenho nº _______________.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, a empresa que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;

b) apresentar documentação falsa;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) não mantiver a proposta;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

13.2. As penalidades decorrentes do item supra serão registradas no SICAF.
13.3 O atraso injustificado na emissão do bilhete sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) ao dia, calculada sobre o valor da passagem não emitida no prazo estabelecido.

13.4  Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

13.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, à exceção do disposto no item 6.2, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato.
15.2 Quaisquer requerimentos, cancelamentos e solicitações de qualquer natureza que deseje a Contratada formalizar, deverão ser encaminhadas ao Setor Gerenciador do Contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza,             de                            de 2012.
CONTRATANTE

CONTRATADA
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